
S2-CIT2
FI. 217

MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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140.800 Voluntário
2102-00.151 - 18Câmara /28 Turma Ordinária

04 de junho de 2009
PIS _FALTA DE RECOLHIMENTO - COMPENSAÇÃO INDEVIDA-

MULTA
ELDORADO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LIDA.

DRJ - CAMPINAS - SP

A discussão concomitante de matérias nas esferas judicial e administrativa
enseja a renúncia nesta, pelo princípio da inafastabilidade e unicidade da
jurisdição, salvo nos casos em que a matéria suscitada na impugnação ou
recurso administrativo, se prenda a competências privativamente atribuídas ,

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA0 PISIP ASEP

Ano-Calendário: 1998
PIS _ DECADÊNCIA - RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR - CTN,
ART. 150, ~ 4° _ PREVALÊNCIA LEI N° 8.212/91
INAPLICABILIDADE _ súMULA VINCULANTE DO STF N° 8/08. As
contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social
(CF, art. 195), têm natureza tributária e estão submetidas ao princípio da
reserva de lei complementar (art. 146, ID, b, da CF/88), cuja competência
abrange as matérias de prescrição e decadência tributárias, compreendida
nessa cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos, em razão do que
tanto o E. STJ como o E. STF expressamente reconheceram que padece de
inconstitucionalidade formal o art. 45 da Lei 8.212/91, que fixou em dez anos
o prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais, em
desacordo com o disposto na lei complementar.
DECADÊNCIA - CTN , ARTS, ARTIGOS 150, ~ 4° E 173 - APLICAÇÃO

EXCLUDENTE.
As normas dos arts. 150, ~ 4° e 173" do CTN não são de aplicação
cumulativa ou concorrente, mas antes são reciprocamente excludentes, tendo
em vista a diversidade dos pressupostos da respectiva aplicação: o art. 150, ~
40 aplica-se exclusivamente aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa; o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lançamento,
em princípio, antecede o pagamento.

PAF - CONCOMITÂNCIA.
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pela lei à autoridade administrativa, como é o caso dos efeitos da
exigibilidade do crédito tributário constituído através do lançamento em face
de depósito judicial, e dos consectários lógicos do seu inadimplemento, como
é o caso da multa e dos acréscimos moratórios consubstanciados no referido
lançamento (arts. 142, 145, 147, 149 e 150 do CTN), que não foram objeto da

segurança.
MULTA _ COMPENSAÇÃO DETERMINADA POR SENTENÇA
ANTERIOR À AUTUAÇÃO - MULTA INDEVIDA. Lei n.o 9.430/96, art.

63, ~ 2°.
O ~ 2° do art. 63, da Lei n.o 9.430/96, expressamente reconhece que "a
interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a
incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30
dias após a data da publicação da decisão judicial que considerar devido o
tributo ou contribuição". Não há como se cogitar de "retardamento culposo",
"infração" de ''falta de recolhimento" ou ''mora no recolhimento", enquanto
regularmente assegurada por sentença judicial a extinção do crédito tributário
por compensação, ainda que sujeita a ulterior homologação pelo Fisco.

JUROS DE MORA - SELIC - INCIDÊNCIA
A taxa SELIC é aplicável na atualização dos débitos fiscais não-recolhidos
integralmente no vencimento da obrigação, incidindo desde esta data, mesmo
que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário tenha se dado em
momento anterior ao vencimento.

Recurso Voluntário Provido Parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAMos Membros da SEGUNDATURMA ORDINÁRIA da pRIMEIRA
cÂMARA da SEGUNDASEÇÃOdo CONSELHOADMINISTRATIVODE RECURSOSFISCAIS,
em dar provimento parcial ao recurso nos seguintes termos: I - Por unanimidade de votos, em não
conhecer do recurso, na matéria submetidaao judiciário; I - Por maioria de votos em dar provimento
parcial para reconhecer a decadência dos períodos de 01/1998 a 06/1998. Vencidos Walber José da
Silva,MauricioTaveÍrae Silva e José AntonioFrancisco que negavamprovimento.

l~~v Q;t~~Ov Jktt~o
IOSE~A MARIA COELHO MARQUES ~

;;;:
FERNAND~~~~OD'EÇA
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Fabio1a
Cassiano Keramidas e Alexandre Gomes. Ausente Gileno Gurjão Barreto.
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Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 134/166) contra o v. Acórdão DRJ/CPS
n0 05-14.854 de 11/10/06 constante de fls. 121/130, intimado em 15/05/07 (fls. 133) e exarado
pela da 5a Turma da DRJ de Campinas - SP que, por unanimidade de votos, houve por bem
"julgar parcialmente procedente" o lançamento original de PIS no valor total de R$
279.796,23 (pIS R$ 104.009,04; Multa de Oficio R$ 78.006,78; e Juros de Mora R$
97.780,41), consubstanciado no Auto de Infração Eletrônico n° 0004824 (fls. 65/74)
notificado por via postal em 18/07/03 (fls. 63 e 97), acusa a ora Recorrente de "falta de
recolhimento ou pagamento do principal, declaração inexata, conforme Anexo m" no
período de 01/01/98 a 15/12/98 (fls. 66 e 71), que teria sido apurada em "Auditoria Interna
na(s) DCTF disci:iminada(s) no quadro ~ (três), conforme lN-SRF n° 045 e 077/98" onde
"foi(ram) constatada(s) irregularidade(s) no(s) crédito(s) vinculado(s) informado(s) na(s)
DCTF, conforme indicada( s) no Demonstrativo de Créditos Vinculados não Confirmadas
(Anexo n, e/ou no "Relatório de Auditoria Interna de Pagamentos Informados na(s) DCTF"
(Anexos Ia ou Ih), e/ou "Demonstrativo de Pagamentos Efetuados Após o Vencimento"
(Anexos lIa ou IIb), e/ou no ''Demonstrativo do Crédito Tributário a Pagar' (Anexo nn e/ou no
''Demonstrativo de Multa e/ou Juros a Pagar - Não Pagos ou Pagos a Menor" (Anexo IV)". Em
razão desses fatos a d. Fiscalização considerou infringidos os arts. l° e 3°, ''b'', da LC nO7170,
art. 83, fi, da Lei n08.981/95, art~1°da Lei nO9.249/95, art. 2°, I e parãgrafo único, 3°, 5°, 6° e
go, 1, da MP nO1.495/96-11 e reedições, art. 2°, I e ~ 1°,3°,5°,6° e 8°, I, da MP nO1.546/96 e
reedições, art. 20, I e ~ 1°,3°,5°,6° e go, I, da MP n° 1.623/97-27 e reedições e devida a multa
de oficio de 75%, com fundamento no art. 160 da CTN, art. l° da Lei n° 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, e art. 44, I e ~ l°, I, da Lei n° 9.430/96, além dos acréscimos legais, art.
161, ~ 10do CTN, art. 43 ~ único e art.61 ~ 3° da Lei nO9430/96 (JUROS DE MORA).

Por sua vez a r. decisão de fls. 121/130, intimado em 15/05/07 (fls. 133) da
sa Turma da DRJ de Campinas - SP, houve por bem "julgar parcialmente procedente" o
lançamento original de PIS, aos seguintes fundamentos sintetizados em sua ementa nos

seguintes termos:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Ano calendário: 1998

DECADÊNCIA. Descabe discutir aspectos que poderiam ensejar
a invalidade do lançamento, inclusive por decadência, se o
crédito tributário subsistiria constituído pelo contribuinte,
mediante formalização em declaração, mormente quando se
trata de contribuição destinada ao custeio da Seguridade Social,
e assim regida pelo art. 45 da Lei n° 8.212/91.

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE NÃO COMPROVADA.
Ainda que fosse o caso de propositura de ação judicial, antes ou
após a lavratura do auto de infração, com o mesmo objeto, não
estaria impedida a formalização do lançamento. Apenas que, se
confirmada a suspensão da exigibilidade antes do inicio do
procedimento fiscal, incabível seria flJf~cação de multa de
oficio. jYv\.,
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DÉBITOS DECLARADOS. MULTA DE OFÍCIO. Embora
ausente prova da suspensão da exigibilidade do crédito
tributário antes do início do procedimento fiscal, em face do
princípio da retroatividade benigna. exonera-se a multa de oficio
no lançamento decorrente de suspensão de exigibilidade não
comprovada. apurada em declaração prestada pelo sujeito
passivo, por se configurar hipótese diversa daquelas versadas no
art. 18 da Medida Provisória nO135/2003, convertida na Lei nO

10.833/2003.

ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. A apreciação de
alegações relacionadas a onconstitucionalidade da legislação
tributária não é de competência da autoridade administrativa,
mas sim exclusiva do Poder Judiciário.

JUROS. TAXA SEUC. Nos termos da Lei n° 9.430 de 1996. os
juros serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia - SEUC para títulos federais.
acumulada mensalmente.

Lançamento Procedente em parte. "

Nas razões de recurso (fls. 134/166) oportunamente apresentadas, a ora
Recorrente sustenta a insubsistência da autuação e da decisão de 1a instância que a manteve
tendo em vista: a) a decadência do lançamento nos termos do art. 150, ~ 4° do CTN; b) a
legitimidade da compensação mediante créditos em DCTF, face à legalidade dos critérios

utilizados.

É o relatório.

Voto

Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA, Relator
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Desde logo, verifica-se que a mera -existência de ação judicial para discutir a 8
legitimidade da compensação objeto do lançamento, já impede o reexame da mesma matéria de~
mérito objeto do presente recurso, que sequer poderia ser reapreciada na instância
administrativa, seja porque d-eacordo com a lei processual "nenhum juiz decidirá novamente as
questões já decididas, relativas à mesma lide" (art. 471 do CPC), sendo "defeso à parte discutir,

~l

o Recurso Voluntário reúne as condições de admissibilidade e, no mérito,

merece ser provido parcialmente.
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. Note-se que, nem mesmo a hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, poderia obstar o lançamento tributário, pois como já assentou a jurisprudência
uniforme do E. STJ "a suspensão da exigibilidade do crédito tributário na via judicial
impede o Fisco de praticar qualquer ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu
crédito, tais como inscrição em dívida, execução e penhora, mas não impossibilita a
Fazenda de proceder à regular constituição do crédito tributário para prevenir a
decadência do direito de lançar" (cf. Ac. da la Seção do STJ nos Emb. de Divergência no R.
Esp. n0 572.603-PR, Reg. n° 2004/0121793-3, em sessão de 08/06/05, ReI. Min. CASTRO
MEIRA, pubI. in DJU de 05/09/05 p. 199 e in RDDT voI. 123 p. 239), eis que "o prazo para
lançar não se sujeita a suspensão ou interrupção, sequer por ordem judicial." (cf. Ac. da
2a Turma do STJ no R. Esp. n° 119986-SP, Reg. nO1997/0011016-8, em sessão de 15/02/01,
ReI. Min. ELIANA CALMON, pubI. In DJU de 09/04/01 p. 337 e in RSTJ voI. 147 p. 154),
sendo certo que a procedência, ou improcedência do débito principal objeto do lançamento, já
se encontra adredemente vinculada à sorte da decisão final do processo judicial.

Nesse sentido a jurisprudência dominante do 1° CC cristalizada na Súmula nO
1, recentemente aprovada, que expressamente dispõe: "importa renúncia às instâncias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de
matéria distinta da constante do processo judicial." (cf. DOU-1 de 26/6/06, p. 26 e RDDT voI.

132/239).

no curso do processo, as questões já decididas" (art. 473 do CPC), seja ainda porque, havendo
concomitância de discussão esta C. Câmara tem reiteradamente proclamado, que "a discussão
concomitante de matérias nas esferas judicial e administrativa enseja a renúncia nesta, pelo
princípio da inafastabilidade e unicidade da jurisdição" (cf. Ac. n° 201-77.493, Rec. nO
122.188, da la Câm. do 20 CC em sessão de 17/02/04, ReI. Antonio Mario de Abreu Pinto; cf.
tb Ac. Acórdão nfJ.201-77.519, Rec. nfJ.122.642, em sessão de 16/03/04 ReI. Gustavo Vieira de

Melo Monteiro).

5
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De fato, inicialmente verifico que o lançamento abrange operações ocorridas
no período de 01/01/98 a 15/07/98 (fls. 66 e 71), sobre as quais já se achava extinto o direito
da Fazenda pública de proceder ao lançamento (notificado por via postal em 18/07/03 - fls. 63
e 97), por se ter consumado o prazo decadencial e a conseqüente extinção do crédito tributário.~

Assim, verifica-se que tratando-se de compensações efetuadas em DCTF no
período de 01/01/98 a 15/12/98 (fls. 66 e 71), é evidente que não se pode aplicar ao caso
concreto a restrição prevista na LC n° 104 de 10/01101, que introduziu o art. 170-A no CTN,
como reiteradamente proclamado pela Jurisprudência do E. STJ e se pode ver da seguinte e

elucidativa ementa:

Nessa ordem de idéias, não há concomitância ou óbice no exame de certas
matérias objeto da impugnação ou recurso administrativo que, sendo meras conseqüências do
processo judicial e, prendendo-se a competências privativamente atribuídas pela lei à
autoridade administrativa (ex vi dos arts. 142, 145, 147, 149 e 150 do CTN), - como é o caso
da exigibilidade do crédito tributário constituído através do lançamento excogitado, e dos
consectários lógicos do seu inadimplemento (multa e acréscimos moratórios), - não foram
objeto da sentença ou liminar, razão pela qual passo a examina-las.
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Na mesma ordem de idéias, já na interpretação dos dispositivos da lei
complementar prevalente, aquela mesma E. Corte Superior de Justiça recentemente esclareceu
que "as normas dos artigos 150, ~ 4° e 173" do CTN "não são de aplicação cumulativa ou
concorrente, antes são reciprocamente excludentes, tendo em vista a diversidade dos
pressupostos da respectiva aplicação: o art. 150, ~ 4° aplica-se exclusivamente aos tributos
'cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame
da autoridade administrativa'; o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lançamento, em
princípio, antecede o pagamento". Assim, entende aquela E. Corte que "a aplicação
concorrente dos artigos 150, ~ 4° e 173", a par de ser "juridicamente insustentável" e padecer
de invencível "ilogicidade", apresenta-se como "solução (...) deplorável do ponto de vista dos
direitos do cidadão porque mais que duplica o prazo decadencial de cinco anos, arraigado na
tradição jurídica brasileira como o limite tolerável da insegurança jurídica" (cf. Ac. da 2

a

Turma do STJ no R. Esp. n° 638.962-PR, rei. Min. Luiz Fux, publ. no DJU de 01/08/05 e

na RDDT 121/238)

nos expressos termos dos arts. 150, ~ 4° e 156, inc. V do CTN, impondo-se a exclusão das

referidas operações.
De fato, solidamente apoiado no princípio constitucional da reserva da lei

complementar, o E. STJ recentemente proclamou que "as contribuições sociais, inclusive as
destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de
1988, natureza tributária" e, "por isso mesmo, aplica-se também a elas o disposto no art. 146,
TIl, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais em
matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fixação
dos respectivos prazos", razões pelas quais aquela E. Corte Superior de Justiça expressamente
reconheceu que "padece de inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que
fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais devidas à
Previdência Social" (cf. Ac. da la Turma do STJ no AgRg no REsp nO616.348-MG, Reg. nO
2003/0229004-0, em sessão de 14/12/04, ReI. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, pubI. in
DJU de 14/02/05 p. 144 e in RDDT voI. 115 p. 164), diferentemente do prazo de qüinqüenal
estabelecido na lei complementar (CTN, arts. 150, ~ 4° e 173).

Acolhendo e conformando-se com esses ensinamentos de inegável
juridicidade a Jurisprudência desse E. Conselho tem reiteradamente proclamado a
inaplicabilidade do art. 45 da Lei 8.2123/91 invocado como fundamento da r. decisão
recorrida, em razão do que dispõem as normas da Lei Complementar (art. 150, ~4° do CTN),
como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:

"DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO: (...)
a regra a ser seguida na contagem do prazo decadencial é a
estabelecida no artigo 150, f 4°, do Código Tributário Nacional,
que é de 5 (cinco) anos, a contar da data da ocorrência do fato
gerador. Da mesma forma, os lançamentos das contribuições
sociais que, por se revestirem de natureza tributária, sujeitam-se
às regras instituídas por lei complementar (CTN), por expressa
previsão constitucional (artigos 146, m, "b" e 149 da C.F). Por
unanimidade de votos, acolher a preliminar de decadência para
dar provimento ao recurso." (Acórdão n° 101-94.394, da 1"
Câmara do 1" CC _ Relator: Raul Pimentel publ. in DOU 1 -
28.01.2004, pág. 9 e in "Jurisprudência-IR anexo ao BoI. IOB n°
11/04) Xnc~~l
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"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - NATUREZA
JURÍDICA TRIBUTARiA - PRAZO DE DECADÊNCIA DE 10
ANOS PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO - ART. 45 DA LEI
8.212/91. DIANTE DO ART. 150.94° DO CTN. CSLL de 1997.
Preliminar decadência - CSLL - 1naplicabildiade do art. 45 da
Lei 8.2123/91 frente às normas dispostas no art. 150, 94° do
CTN. A partir da Constituição Federal de 1988, as contribuições
sociais voltaram a ter natureza jurídico-tributária, aplicando-se-
lhes todos aos princípios tributários previstos na Constituição
(art. 146. m. "b'? e no CTN (arts. 150. 94° e 173)." (cf.
Acórdão nD 101-94.602 da 1" Câm. do 1.° CCIMF, pubL no DJ
de 28/0412005 e in RDDT 118/146)
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"CSL _Decadência do direito ao crédito tributário - Prazo "(...)
LANÇAMENTO DECADÊNCIA CONTRIBUIÇÕES
SOCWS _Não se operou a decadência do direito de constituir o
crédito tributário em virtude de ter prevalecido o entendimento
de se aplicar às contribuições sociais o prazo definido no artigo
173. inciso L do Código Tributário Nacional, aliado ao prazo
definido no artigo 45. inciso I. da Lei n° 8.212/91 (dez anos).
Preliminar rejeitada (...)." (cf Acórdão n° 103-21.255. da 3"
Câm. do 1°CC, ReI. Victor Luis de Salles Freire. publ. in DOU 1
de 24/12/03. pág. 45 e in ''Jurisprudência-IR anexo ao BoI. 10B
n° 7/04)

"CSLL _ Decadência - Caracterização "CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL SOBRE O LUCRO - DECADÊNCIA - CÓDIGO
TRIBUTARIO NACIONAL - ART. 150. 9 4° - NÃO
"APliCAÇÃO DA LEI ~ 8.212/91. O prazo decadencial das
contribuições é o previsto no art. 150. do CTN. pois. em virtude
de prescrição constitucional (art. 146. IlI). trata-se de matéria
exclusiva de lei complementar. não podendo ser tocada por lei
ordinária. No caso. até o exercício de 1996. pode-se falar em
decadência (...). Por maioria de votos. NEGAR provimento ao
recurso. vencido o Conselheiro Octávio Campos Fischer
(Relator). Designado o Conselheiro Natanael Martins para
redigir o voto vencedor." (cf Acórdão n° 107-07049, da 7

tJ

Câm.
do 1° CC. ReI. Cons. NatanaeI Martins; pubI. DOU 1 de
10/12/03, pág. 38 e in "Jurisprudência-IR anexo ao BoI. 10B n°
1/04)

No mesmo sentido, reiterando a inconstitucionalidade do referido art. 45 da
Lei n0 8.212/91, o STF recentemente editou a Súmula Vinculante n° 8 relativa àmatéria, como
se pode ver da seguinte ementa:

"Súmula Vinculante nO8

"são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do
Decreto-Lei n° 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/1991. que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário." (cf Decisão de Sessão Plenária do STF de
12/06/2008. publ. in DJU n° 112/2008. de 20/6/2008. p. 1).••

Note-se que a Súmula Vinculante n° 8 do STF, tendo por objeto a
interpretação e eficácia de normas determinadas, acerca das quais há controvérsia atual entre

~
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No que toca à incidência dos acréscimos moratórios calculados à TAXA
SELlC, também são devidos sobre o eventual débito remanescente da compensação, como
expressamente admite a Jurisprudência do E. STJ que já se pacificou no sentido da
constitucionalidade e legalidade da aplicação da taxa SELlC na atualização dos débitos fiscais
não-recolhidos integralmente no vencimento (cf. Ac. da 18 Seção do STJ nos Em. Div. no REsp
n0 426967-MG, Reg. 2005/0080285-4, em sessão de 09/08/2006, ReI. Min. DENISE
ARRUDA, pubI. in DJU de 04.09.2006 p. 218), sendo "devido, dessarte, o pagamento de juros
de mora desde o vencimento da obrigação e correção monetária, mesmo que a suspensão da
exigibilidade do crédito tributário tenha se dado em momento anterior ao vencimento" (cf. Ac.
da 28 Turma do STJ no REsp 208.803-SC, Reg. 1999/0025864-9, em sessão de 11/02/2003,
ReI. Min. FRANCIULLI NETTO, publ. in DJU de 02/06/2003 p. 232)

Dos preceitos expostos, desde logo verifica-se que o Auto de Infração
original notificado por via postal em 18/07/03 (fls. 63 e 97), j amais poderia abranger operações
ocorridas no período de 01198 a 07/98 (fls. 71), sobre as quais já se achava extinto o direito da
Fazenda Pública de proceder ao lançamento, por se ter consumado o prazo decadencial e a
conseqüente extinção do crédito tributário nos expressos termos dos arts. 150, 9 4° e 156, inc.
V do CTN, impondo-se a exclusão das referidas operações do lançamento, tal como já
proclamou a Jurisprudência (administrativa e judicial) retro citada.

órgãos judiciários e a administração publica que acarreta grave insegurança e relevante
multiplicação de processos sobre questão idêntica, tem efeito vinculante em relação à
administração pública federal direta e indireta a partir de sua publicação na imprensa,
nos expressos termos no art. lO3-A da Constituição (redação dada pela EC n° 45/04).

No que toca à multa de Oficio, verifica-se que a r. decisão recorrida mostra-
se insensurável quando aplica a irretroatividade benigna, considerando-se ainda que, à data da
lavratura do lançamento já havia liminar suspendendo a exigibilidade do crédito embora ainda
não definitiva, não se podendo cogitar de "infração" ou ''mora'' no exercício regular do direito
constitucionalmente assegurado a qualquer contribuinte, de impugnar e defender-se contra
qualquer a exigência tributária (art. 5° ines, Il, XXXIV, "a", XXXV, LIV e LVI da CF/88),
através de ação própria oportunamente proposta perante o Poder Judiciário, mormente quando
já estava assegurada por sentença a extinção do crédito tributário pela compensação. Nesse
sentido, o próprio 9 2° do art. 63, da Lei n.o 9.430/96, expressamente reconhece que "a
interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a incidência da
multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da
publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo ou contribuição". Portanto,
no caso concreto, entendo que não há como se cogitar de "retardamento culposo", "infração"
de "falta de recolhimento" ou de incidência de multa punitiva, enquanto regularmente
assegurada a extinção do crédito tributário, ainda que sujeita a ulterior homologação pelo

Fisco.
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Isto posto, voto no sentido de NÃO CONHECER DO RECURSO NA
MATÉRIA OBJETO DA CONCOMITÂNCIA e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao
Recurso Voluntário reformando parcialmente a r. decisão recorrida apenas para proclamar a
decadência e a extinção do direito de constituir o crédito tributário em relação às operações
ocorridas no período de 01/98 a 07/98, nos expressos termos dos arts. 150, 9 4° e 156, inc. V
do CTN, mantendo no mais a r. decisão recorrida inclusive no que toca à exclusão da exigência
de multa, certo que débito principal objeto do lançamento, já se encontra adredemente
vinculado à sorte da decisão final do processo judicial. - '~Y(}Jv
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É como voto.

Sala das Sessões, em 04 de junho de 2009

\i~
FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA

S:Z-C1T:z
FI. 225
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